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TÉ CNICAS PARA PRÉÉNCHIMÉNTO É 
INSTRUÇA O DÉ OFI CIO PRÉCATO RIO  

Competência técnica: Comunicação oral e escrita             
Conhecimentos relacionados: Processamento Eletrônico 

 
Objetivo Geral 
 
• Capacitar os profissionais que realizam a expedição de ofícios precatórios, 

no que tange ao correto preenchimento de informações e instrução de 
documentos, em conformidade com a Resolução CNJ 303/2019 e o Ato 
Normativo TJ nº 02/2019, de forma a mitigar o cancelamento e devoluções 
de ofícios, fomentando a economicidade processual e evitando o 
retrabalho. 

 
Objetivos Específicos  
 
• Mitigar o cancelamento e devoluções de ofícios, fomentando a 

economicidade processual e evitando o retrabalho. 
• Evitar o envio de peças incorretas e desnecessárias. 
• Fornecer segurança no preenchimento de informações e instrução de 

peças aos profissionais que realizam a expedição de ofícios precatórios. 
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, aulas práticas, aplicativo Microsoft Teams, plataforma 
Moodle.  
 
 Conteúdo Programático 
 
• Informações que devem ser apresentadas nos ofícios precatórios, de 

acordo com os normativos vigentes. 
• Peças que devem instruir os ofícios precatórios, de acordo com os 

normativos vigentes. 
• Preenchimento de informações e instrução de peças utilizando modelo de 

ofícios precatórios. 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 
plataforma MOODLE no final do curso. 
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Carga horária  
 
08 horas 
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